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NOTA TÉCNICA
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Orientações de preenchimento da NF-e 
para contribuintes do Simples Nacional
A NF-e emitida por Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) optante pelo Simples Nacional deve observar as disposições da Seção VIII, Subseção I da Resolução CGSN nº 94 de 29 de novembro de 2011 e do Ajuste SINIEF nº 3, de 09/07/2010.
Sem prejuízo dos demais campos obrigatórios, a emissão da NF-e por estabelecimento de ME/EPP optante pelo Simples Nacional deverá observar as recomendações desta Nota Técnica.

Recomendações para o preenchimento da NF-e por ME/EPP optante pelo Simples Nacional:

1) Grupo de tributos de PIS 
Informar o código “99” (“outras operações”) no campo CST. 

Exemplo de XML: 

	<PISOutr> 

<CST>99</CST>
<qBCProd>0.0000</qBCProd> 

<vAliqProd>0.0000</vAliqProd> 

<vPIS>0.00</vPIS> 

</PISOutr> 
	* Situação Tributária: PIS 99 – Outras Operações 
* Tipo de Cálculo: Percentual 

* Valor da Base de Cálculo: 0,00 

* Alíquota: 0,00 

* Valor do PIS: 0,00 


2) Grupo de tributos de COFINS 

Informar o código “99” (“outras operações”) no campo CST. 

Exemplo de XML: 

	<COFINSOutr> 

<CST>99</CST> 

<qBCProd>0.0000</qBCProd> 

<vAliqProd>0.0000</vAliqProd> 

<vCOFINS>0.00</vCOFINS> 

</COFINSOutr> 
	* Situação Tributária: COFINS 99 – Outras Operações 
* Tipo de Cálculo: Percentual 

* Valor da Base de Cálculo: 0,00 

* Alíquota: 0,00 

* Valor do PIS: 0,00 


3) Grupo de tributos de ICMS (Normal ou ST) 

TABELA “A” - Código de Regime Tributário – CRT
1 - Simples Nacional

2 - Simples Nacional - excesso de sublimite da receita bruta

3 - Regime Normal

O código “1” será preenchido pelo contribuinte quando for optante pelo Simples Nacional.

O código “2” será preenchido pelo contribuinte optante pelo Simples Nacional, mas que tiver ultrapassado o sublimite de receita bruta fixado pelo estado/DF e estiver impedido de recolher o ICMS/ISS por esse regime, conforme arts. 19 e 20 da LC 123/06.

O código “3” será preenchido pelo contribuinte que não estiver na situação 1 ou 2.

Informar o CRT = “1” (Simples Nacional) e no campo “Situação Tributária” = o CSOSN correspondente a operação, na sub-aba “ICMS” da aba “Tributos” do Aplicativo Emissor da NF-e. 

CRT = “2 e 3” (Operações fora Simples Nacional) informar CST.

 

TABELA B - Código de Situação da Operação no Simples Nacional – CSOSN

101 – Tributada pelo Simples Nacional com permissão de crédito;

102 – Tributada pelo Simples Nacional sem permissão de crédito;

103 – Isenção do ICMS no Simples Nacional para faixa de receita bruta;

201 – Tributada pelo Simples Nacional com permissão de crédito e com cobrança do ICMS por substituição tributária;

202 – Tributada pelo Simples Nacional sem permissão de crédito e com cobrança do ICMS por substituição tributária;

203 – Isenção do ICMS no Simples Nacional para faixa de receita bruta e com cobrança do ICMS por substituição tributária;

300 – Imune;

400 – Não tributada pelo Simples Nacional;

500 – ICMS cobrado anteriormente por substituição tributária (substituído) ou por antecipação;

900 – Outros.
Na emissão de Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), modelo 55, a base de cálculo e o ICMS porventura devido serão indicados nos campos próprios, conforme estabelecido no Manual de Orientação do Contribuinte da NF-e, nos termos do Ajuste SINIEF que instituiu o referido documento eletrônico (art. 57 § 7º da Resolução CGSN nº 94/11).

3.1) Operações normais 
3.1.1) Emissão de NF-e em operação tributada pelo Simples Nacional e com permissão de crédito de ICMS (art. 58 da Resolução CGSN nº 94/2011): 

O código “101” será utilizado nos casos em que a operação incida tributação do ICMS no regime Simples Nacional, quando for permitido ao remetente emitir Nota Fiscal com direito ao crédito do ICMS, conforme estabelecido no arts. 58 e 59 da Resolução do CGSN nº 94/11. 
Utiliza-se ainda esse código nos casos de mercadoria sujeita a Substituição Tributária nas situações de não aplicação da retenção do ICMS ST, previstas na Cláusula quinta do Convênio ICMS 81/93. 
3.1.1.1) Informar o código “101” (“Tributada pelo Simples Nacional com permissão de crédito”) no campo CSOSN. 
Exemplo de XML: 
	<ICMSSN101> 

<orig>?</orig> 

<CSOSN>101</CSOSN>
<pCredSN>?</pCredSN>
<vCredICMSSN>?</vCredICMSSN>
<ICMSSN101> 
	Informar:

Origem (orig) da mercadoria: 0 (Nacional) ou 1 (Estrangeira –Importação Direta) ou 2 (Estrangeira – Adquirida no Mercado Interno);
CSOSN (CSOSN): 101 (Tributada pelo Simples Nacional com permissão de crédito);

*Alíquota (pCredSN) percentual aplicável no cálculo do crédito; 
* Crédito (vCredICMSSN) valor do ICMS que pode ser aproveitado:


3.1.1.2) A ME ou EPP optante pelo Simples Nacional que emitir nota fiscal com direito ao crédito estabelecido no § 1º do art. 23 da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que as mercadorias sejam destinadas à comercialização ou industrialização, consignará no campo informações complementares a expressão (art. 58 da Resolução CGSN nº 94/11):

"DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL"; 
“NÃO GERA DIREITO A CRÉDITO FISCAL DE IPI.” 
"PERMITE O APROVEITAMENTO DO *CRÉDITO DE ICMS NO VALOR DE R$......; CORRESPONDENTE À *ALÍQUOTA DE...%, NOS TERMOS DO ART. 23 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 2006". 
OBS.: Percentual* = percentual da alíquota utilizado para cálculo do ICMS no DAS do mês anterior.

3.1.2) Emissão de NF-e em operação tributada pelo Simples Nacional e sem permissão de crédito de ICMS (art. 60, I a III, da Resolução CGSN nº 94/2011): 

3.1.2.1) Informar o código “102” (“Tributada pelo Simples Nacional sem permissão de crédito”) no campo CSOSN. 
O código “102” refere-se às operações tributadas pelo ICMS no Simples Nacional, quando não for permitido ao remetente emitir Nota Fiscal com direito ao crédito do ICMS (art. 60, inciso I a III da Resolução do CGSN nº 94/11). 
Podemos citar como exemplos de não aproveitamento de crédito pelo destinatário:
- optante pelo Simples Nacional;

- não contribuinte do ICMS;

- optante pelo regime normal, mas que adquire a mercadoria para seu ativo fixo ou para utilização como material de uso ou consumo;

- quando o emitente for sujeito à tributação do ICMS, no Simples Nacional, por valores fixos mensais;

- quando o emitente apurar os impostos (inclusive o ICMS), no Simples Nacional, pelo regime de caixa; 
Exemplo de XML: 

	<ICMSSN102> 

<orig>?</orig> 

<CSOSN>102</CSOSN>
<ICMSSN102> 
	Informar:

* Origem (orig) da mercadoria: 0 (Nacional) ou 1 (Estrangeira –Importação Direta) ou 2 (Estrangeira – Adquirida no Mercado Interno);
* CSOSN (CSOSN): 102 – Tributada pelo Simples Nacional sem permissão de crédito.


A ME ou EPP optante pelo Simples Nacional não poderá consignar no documento fiscal a expressão mencionada no caput do art. 58 da Resolução, CGSN nº 94/11 (art. 60 da Resolução CGSN nº 94/11).

3.1.2.2) Indicar, no campo de Informações Complementares da Nota Fiscal, as expressões: 
“DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL"; 

“NÃO GERA DIREITO A CRÉDITO FISCAL DE IPI.”;

3.1.3) Emissão de NF-e em operação com isenção concedida pelo Estado ou Distrito Federal (§ 20 do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 2006): 
3.1.3.1) Informar o código “103” (“Isenção do ICMS no Simples Nacional para faixa de receita bruta”) no campo CSOSN. 
O código “103” refere-se às operações isentas do ICMS no Simples Nacional,  sobre a parcela das receitas brutas sujeitas a isenção onde serão desconsiderados os percentuais do ICMS, consequentemente o remetente não poderá conceder o crédito do ICMS (art. 35, inciso I da Resolução do CGSN nº 94/11). 

Exemplo de XML: 

	<ICMSSN103> 

<orig>?</orig> 

<CSOSN>103</CSOSN>
<ICMSSN103>
	Informar:

Origem (orig) da mercadoria: 0 (Nacional) ou 1 (Estrangeira –Importação Direta) ou 2 (Estrangeira – Adquirida no Mercado Interno);
CSOSN (CSOSN): 103 – Isenção do ICMS no Simples Nacional para faixa de receita bruta.


3.1.3.2) Indicar, no campo de Informações Complementares da Nota Fiscal as expressões: 
“DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL"; 

“NÃO GERA DIREITO A CRÉDITO FISCAL DE IPI.”;

3.2) Operações com substituição tributária 

3.2.1) Emissão de NF-e em operação com substituição tributária, pelo contribuinte substituto, tributada pelo Simples Nacional e com permissão de crédito de ICMS(art. 57, § 4º, da Resolução CGSN nº 94/2011).
O código “201” poderá ser utilizado na operação com mercadoria sujeita à Substituição Tributária, destinada a industrialização de contribuinte do regime normal de apuração, nos casos em que a mercadoria for considerada insumo, tributada pelo Simples Nacional, e a legislação do Estado ou DF exigir a cobrança do ICMS do substituto tributário. 

3.2.1.1) Informar o código “201” (“Tributada pelo Simples Nacional com permissão de crédito e com cobrança do ICMS por substituição tributária”) no campo CSOSN. 
Exemplo de XML: 

	<ICMSSN201> 

<orig>?</orig>
<CSOSN>201</CSOSN>
<pCredSN>?</pCredSN>
<vCredICMSSN>?</vCredICMSSN>
<modBCST>?</modBCST> <vBCST>?</vBCST> 

<pICMSST>?</pICMSST> <vICMSST>?</vICMSST> 

<ICMSSN201>
	Informar:

Origem (orig) da mercadoria: 0 (Nacional) ou 1 (Estrangeira –Importação Direta) ou 2 (Estrangeira – Adquirida no Mercado Interno);
CSOSN (CSOSN): 201 – Tributada pelo Simples Nacional com permissão de crédito e com cobrança do ICMS por substituição tributária
Alíquota (pCredSN) *percentual aplicável no cálculo do crédito do SN; 
* Crédito (vCredICMSSN) do ICMS do SN que pode ser aproveitado.
Modalidade de BC ICMS ST (modBCST): informar uma das seguintes modalidades de Base de cálculo do ICMS ST = 0 (Preço tabelado ou máximo sugerido) ou 1 (Lista Negativa) ou 2 (Lista Positiva) ou 3 (Lista Neutra) ou 4 (Margem Valor Agregado) ou 5 (Pauta);

* Base de Cálculo do ICMS ST (vBCST): informar a BC do ICMS ST;

* Alíquota do ICMS ST (pICMSST): informar a alíquota do ICMS interna do ente destinatário. 
* ICMS ST (vICMSST): corresponderá à diferença entre: o valor resultante da aplicação da alíquota interna do ente sobre a BC da ST e o valor resultante da aplicação da alíquota interna ou interestadual sobre o valor da operação ou prestação própria do substituto tributário;
Obs.: Em algumas operações serão exigidas também:

Percentual da margem de

valor Adicionado do ICMS ST

Percentual da Redução de BC

do ICMS ST.


3.2.1.2) Indicar, no campo de Informações Complementares, da Nota Fiscal as expressões: 

"DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL"; 
“NÃO GERA DIREITO A CRÉDITO FISCAL DE IPI.” 
"PERMITE O APROVEITAMENTO DO *CRÉDITO DE ICMS NO VALOR DE R$......; CORRESPONDENTE À *ALÍQUOTA DE...%, NOS TERMOS DO ART. 23 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 2006". 
- Devem ser indicados, nos respectivos campos, o valor do ICMS utilizado no cálculo e o *percentual da alíquota utilizado para cálculo do ICMS no DAS do mês anterior.

OBS: Na hipótese de a ME ou EPP optante pelo Simples Nacional se encontrar na condição de substituta tributária (art. 28 da Resolução do CGSN nº 94/11):

Art. 28 (...)

“§ 1º Na hipótese do caput, a ME ou EPP optante pelo Simples Nacional deverá recolher a parcela dos tributos devidos por responsabilidade tributária diretamente ao ente detentor da respectiva competência tributária. 

§ 2º Em relação ao ICMS, no que tange ao disposto no § 1º, o valor do imposto devido por substituição tributária corresponderá à diferença entre: 

I - o valor resultante da aplicação da alíquota interna do ente a que se refere o § 1º sobre o preço máximo de venda a varejo fixado pela autoridade competente ou sugerido pelo fabricante, ou sobre o preço a consumidor usualmente praticado; e

II - o valor resultante da aplicação da alíquota interna ou interestadual sobre o valor da operação ou prestação própria do substituto tributário.” 

OBS: A diferença entre a alíquota interna e a interestadual do ICMS será calculada tomando-se por base as alíquotas aplicáveis às pessoas jurídicas não optantes pelo Simples Nacional. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 13, § 5º)

 “Quando a ME ou EPP revestir-se da condição de responsável, inclusive de substituto tributário, fará a indicação alusiva à base de cálculo e ao imposto retido no campo próprio (Art. 57 § 4º da Resolução 94/11)”.

3.2.2) Emissão de NF-e em operação sujeita a substituição tributária,  por contribuinte substituto, tributada pelo Simples Nacional e sem permissão de crédito de ICMS (art. 57, § 4º, da Resolução CGSN nº 94/2011): 
O código “202” será utilizado na operação com mercadoria sujeita à Substituição Tributária, pelo contribuinte substituto, tributada pelo Simples Nacional, nas hipóteses em que o remetente não possa conceder o crédito do ICMS.
3.2.2.1) Informar o código “202” (“Tributada pelo Simples Nacional sem permissão de crédito e com cobrança do ICMS por substituição tributária”) no campo CSOSN. 
Exemplo de XML: 

	<ICMSSN202> 

<orig>?</orig>
<CSOSN>202</CSOSN> 

<modBCST>?</modBCST> <vBCST>?</vBCST> 

<pICMSST>?</pICMSST> <vICMSST>?</vICMSST> 
<ICMSSN202>
	Informar:

Origem (orig) da mercadoria: 0 (Nacional) ou 1 (Estrangeira –Importação Direta) ou 2 (Estrangeira – Adquirida no Mercado Interno);
CSOSN (CSOSN): 202 – Tributada pelo Simples Nacional sem permissão de crédito e com cobrança do ICMS por substituição tributária 
Modalidade de BC ICMS ST (modBCST): informar uma das seguintes modalidades de Base de cálculo do ICMS ST = 0 (Preço tabelado ou máximo sugerido) ou 1 (Lista Negativa) ou 2 (Lista Positiva) ou 3 (Lista Neutra) ou 4 (Margem Valor Agregado) ou 5 (Pauta);

Base de Cálculo do ICMS ST (vBCST): informar a BC do ICMS ST;

Alíquota do ICMS ST (pICMSST): informar a alíquota do ICMS interna do ente destinatário. 
ICMS ST (vICMSST): corresponderá à diferença entre: o valor resultante da aplicação da alíquota interna do ente sobre a BC da ST e o valor resultante da aplicação da alíquota interna ou interestadual sobre o valor da operação ou prestação própria do substituto tributário;
Obs.: Em algumas operações serão exigidas também:

Percentual da margem de

valor Adicionado do ICMS ST

Percentual da Redução de BC

do ICMS ST.


3.2.2.2) Indicar, no campo de Informações Complementares, as expressões: 

"DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL"; 
“NÃO GERA DIREITO A CRÉDITO FISCAL DE IPI.” 
3.2.3) Emissão de NF-e em operação sujeita a substituição tributária,  por contribuinte substituto tributário, com isenção do ICMS estabelecida pelo Estado ou Distrito Federal a que a ME ou EPP esteja sujeita no mês da operação (art. 57, § 4º, c/c art. 35, I da Resolução CGSN nº 94/2011 c/c ): 
O código “203” será utilizado na operação com mercadoria sujeita à Substituição Tributária, pelo contribuinte substituto tributário, com isenção do ICMS estabelecida pelo Estado ou DF, consequentemente o remetente não poderá conceder o crédito do ICMS.

3.2.3.1) Informar o código “203” (“Isenção do ICMS no Simples Nacional para faixa de receita bruta e com cobrança do ICMS por substituição tributária”) no campo CSOSN.
3.2.2) Emissão de NF-e em operação sujeita a substituição tributária,  por contribuinte substituto, tributada pelo Simples Nacional e sem permissão de crédito de ICMS (art. 57, § 4º c/c art. 35, I da Resolução CGSN nº 94/2011): 
Exemplo de XML: 
	<ICMSSN203> 

<orig>?</orig>
<CSOSN>203</CSOSN> 

<modBCST>?</modBCST> <vBCST>?</vBCST> 

<pICMSST>?</pICMSST> <vICMSST>?</vICMSST> 
<ICMSSN203>
	Informar:

Origem (orig) da mercadoria: 0 (Nacional) ou 1 (Estrangeira –Importação Direta) ou 2 (Estrangeira – Adquirida no Mercado Interno);
CSOSN (CSOSN): 203 – Isenção do ICMS no Simples Nacional para faixa de receita bruta e com cobrança do ICMS por substituição tributária 
Modalidade de BC ICMS ST (modBCST): informar uma das seguintes modalidades de Base de cálculo do ICMS ST = 0 (Preço tabelado ou máximo

sugerido) ou 1 (Lista Negativa) ou 2 (Lista Positiva) ou 3 (Lista Neutra) ou 4 (Margem Valor Agregado) ou 5 (Pauta);

Base de Cálculo do ICMS ST (vBCST): informar a BC do ICMS ST;

Alíquota do ICMS ST (pICMSST): informar a alíquota do ICMS interna do ente destinatário. 
ICMS ST (vICMSST): corresponderá à diferença entre: o valor resultante da aplicação da alíquota interna do ente sobre a BC da ST e o valor resultante da aplicação da alíquota interna ou interestadual sobre o valor da operação ou prestação própria do substituto tributário;
Obs.: Em algumas operações serão exigidas também:

* Percentual da margem de

valor Adicionado do ICMS ST

* Percentual da Redução de BC

do ICMS ST.


3.2.3.2) Indicar, no campo de Informações Complementares, as expressões: 

"DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL"; 
“NÃO GERA DIREITO A CRÉDITO FISCAL DE IPI.” 
3.2.4) Emissão de NF-e em operação sujeita a substituição tributária,  por contribuinte substituído ou nas operações em que o imposto já tenha sido retido anteriormente.
O código “500” será utilizado na operação em que o contribuinte remetente, esteja na condição de substituído tributário, tendo sido o ICMS recolhido anteriormente, por substituição tributária ou por antecipação com encerramento de fase, sendo segregada da receita bruta de revenda de mercadoria do Simples Nacional, desconsiderando-se os percentuais do ICMS.

3.2.4.1) Informar o código “500” (“ICMS cobrado anteriormente por substituição tributária (substituído) ou por antecipação”) no campo CSOSN. 
Exemplo de XML: 
	<ICMSSN500> 

<orig>?</orig>
<CSOSN>500</CSOSN> 

<vBCSTRet>?</vBCSTRet> <vICMSSTRet>?</vICMSSTRet> 
<ICMSSN500>
	Informar:

* Origem (orig) da mercadoria: 0 (Nacional) ou 1 (Estrangeira –Importação Direta) ou 2 (Estrangeira – Adquirida no Mercado Interno);
* CSOSN (CSOSN): 500 – ICMS cobrado anteriormente por substituição tributária (substituído) ou por antecipação 
* Base de Cálculo do ICMS ST (vBCSTRet): informar a BC do ICMS ST retido;

* ICMS ST (vICMSST): informar o valor do ICMS ST retido. 


3.2.4.2) Indicar, no campo de Informações Complementares da Nota Fiscal, as expressões: 
"DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL"; 
“NÃO GERA DIREITO A CRÉDITO FISCAL DE IPI.”
OBS: Na hipótese de a ME ou EPP optante pelo Simples Nacional se encontrar na condição de substituída tributária (art. 29 da Resolução do CGSN nº 94/11):

Art. 29 (...)

“Na hipótese de a ME ou EPP optante pelo Simples Nacional se encontrar na condição de substituída tributária, as receitas decorrentes: (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 2º, inciso I e § 6º; art. 18, §§ 4º, inciso IV, 12, 13 e 14)

I - da revenda de mercadorias sujeitas à substituição tributária deverão ser segregadas na forma da alínea "b" do inciso I do art. 25;

3.3) Operações não tributadas 

3.3.1) Emissão de NF-e em operação imune: 
O código “300” refere-se a operações imunes de tributação pelo ICMS, no Simples Nacional, tais como operações com livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua impressão e operações destinadas ao exterior (exportações), inclusive por meio de trade company.

3.3.1.1) Informar o código “300” (“Imune”) no campo CSOSN. 
Exemplo de XML: 

	<ICMSSN300> 

<orig>?</orig> 

<CSOSN>300</CSOSN>
<ICMSSN300>
	Informar:

Origem (orig) da mercadoria: 0 (Nacional) ou 1 (Estrangeira –Importação Direta) ou 2 (Estrangeira – Adquirida no Mercado Interno);
CSOSN (CSOSN): 300 – Imune.


3.3.1.2) Indicar, no campo de Informações Complementares da Nota Fiscal, as expressões:
“DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL"; 

“NÃO GERA DIREITO A CRÉDITO FISCAL DE IPI.”;
OBS: Na hipótese da operação da ME ou EPP optante pelo Simples Nacional for imune (art. 28 da Resolução do CGSN nº 94/11):

Art. 59(...)

 A ME ou EPP optante pelo Simples Nacional não poderá consignar no documento fiscal a expressão mencionada no caput do art. 58, ou caso já consignada, deverá inutilizá-la, quando: (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 23, §§ 1º, 2º e 4º; art. 26, inciso I e § 4º)

.......................

IV - a operação for imune ao ICMS;

3.3.2) Emissão de NF-e em operação não tributada pelo Simples Nacional: 

O código “400” refere-se a quaisquer operações realizadas que não gerem receita bruta nos termos da LC 123/06, consequentemente, não serão tributadas no Simples Nacional. Por exemplo: 
- operações de remessa de um modo geral (remessa para industrialização por encomenda, remessa para utilização em prestação de serviço, remessa para locação, remessa para beneficiamento, remessa em comodato, remessa em demonstração, remessa para conserto); 
 - operações realizadas a título gratuito (amostras, bonificações, doações, brindes);
- operações de transferência de mercadorias entre matriz e filial mesmo que entre Unidades da Federação distintas;

- operações de transferência de propriedade (onde exista o sucessor e o sucedido).
3.3.2.1) Informar o código “400” (“Não tributada pelo Simples Nacional”) no campo CSOSN. 
Exemplo de XML: 

	<ICMSSN400> 

<orig>?</orig> 

<CSOSN>400</CSOSN>
<ICMSSN400>
	Informar:

Origem (orig) da mercadoria: 0 (Nacional) ou 1 (Estrangeira –Importação Direta) ou 2 (Estrangeira – Adquirida no Mercado Interno);
CSOSN (CSOSN): 400 – Não tributada pelo Simples Nacional.


3.3.2.2) Indicar, no campo de Informações Complementares da Nota Fiscal, as expressões: 
“DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL"; 

“NÃO GERA DIREITO A CRÉDITO FISCAL DE IPI.”;

3.3.3) Emissão de NF-e na situação de outras operações ou prestações:
O código “900” será utilizado nos casos que não se enquadrem nos códigos anteriores. Alguns exemplos:

- Importações de mercadorias, NF-e (Entrada) em que o ICMS é pago por fora do regime Simples Nacional; 
- Demais hipóteses de emissão de NF-e (Entrada) pelo contribuinte optante pelo Simples Nacional, na condição de destinatário da operação, não se enquadrando esta operação nos demais códigos;

- Devolução de mercadorias para contribuinte não optante pelo Simples Nacional;
3.3.3.1) Informar o código “900” (“outros”) no campo CSOSN. 

- Devolução de mercadorias para contribuinte não optante pelo Simples Nacional;
OBS: Na hipótese de devolução de mercadoria a contribuinte não optante pelo Simples Nacional, a ME ou EPP fará a indicação no campo "Informações Complementares", da base de cálculo, do imposto destacado, e do número da nota fiscal de compra da mercadoria devolvida (art. 57, § 5º, da Resolução CGSN nº 94/2011).

Exemplo de XML: 
	<ICMSSN900> 

<orig>?</orig>
<CSOSN>900</CSOSN> 

<ICMSSN900>
	Informar:

Origem (orig) da mercadoria: 0 (Nacional) ou 1 (Estrangeira –Importação Direta) ou 2 (Estrangeira – Adquirida no Mercado Interno);
CSOSN (CSOSN): 900 – Outros;

Obs.1: Nesse código a emissão da NF-e obedecerá a legislação de cada ente.

Obs.2: Em algumas operações serão exigidas também:

· O cálculo do ICMS no Simples Nacional;
· O cálculo do ICMS Normal a exemplo de devoluções e importações;
· O cálculo do ICMS ST nas hipóteses de importações de mercadorias do exterior sujeitas a Substituição Tributária;



3.4) Operações tributadas fora do Simples Nacional 
Informar o CRT = “2” - O código 2 será preenchido pelo contribuinte optante pelo Simples Nacional que tiver ultrapassado o sublimite de receita bruta fixado pelo Estado ou DF e estiver impedido de recolher o ICMS/ISS por esse regime, conforme arts. 19 e 20 da LC 123/06.

3.4.1)  Emissão de NF-e por estabelecimento impedido de recolher o ICMS por ultrapassagem do sub-limite estadual de receita bruta (art. 57, § 3º, da Resolução CGSN nº 94/2011):
3.4.1.1) Os campos da NF-e deverão ser preenchidos como se o emitente não fosse optante pelo Simples Nacional, isto é, com os CST aplicáveis à operação (00, 10, 20, 30, 40, 41, 50, 51, 60, 70 ou 90, conforme o caso) e o preenchimento dos demais campos pertinentes; 

3.4.1.2) Indicar, no campo de Informações Complementares, as expressões: 

“DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL"; 

"ESTABELECIMENTO IMPEDIDO DE RECOLHER O ICMS/ISS PELO SIMPLES NACIONAL, NOS TERMOS DO § 1º DO ART. 20 DA LC 123/2006"; 

"NÃO GERA DIREITO A CRÉDITO FISCAL DE IPI".

Instruções de preenchimento aba de Tributos de NF-e de serviços de emitentes prestadores optantes pelo Simples Nacional e de Sociedades Uniprofissionais

1) Microempreendedor Individual


Não há previsão de retenção de ISS de microempreendedores individuais. Assim, a orientação é:

a) no caso de serviço isento, imune ou não tributado pelo ISS:

- informar a base de cálculo zero
- informar a alíquota zero
b) no caso de serviço tributável

- informar a base de cálculo

- informar a alíquota zero
2) Microempresa sujeita à tributação do ISS por valores fixos
Conforme estabelecido na Lei 4006/2007 e inciso IV do § 4º do art. 21da lei Complementar 123/2006, no caso de microempresa sujeita à tributação do ISS por valores fixos, não caberá retenção de ISS. Assim, se a microempresa estiver enquadrada nessa situação, sugerimos:

a) no caso de serviço isento, imune ou não tributado pelo ISS:

- informar a base de cálculo zero
- informar a alíquota zero
b) no caso de serviço tributável

- informar a base de cálculo

- informar a alíquota zero
3) Demais optantes pelo Simples Nacional (microempresas que não recolhem pelo valor fixo ou empresas de pequeno porte)

a) no caso de retenção de ISS (Tributação Retida ou Substituta):

- informar a base de cálculo 
- informar a alíquota correspondente ao ISS no Simples Nacional, conforme dispõe o inciso I do § 4º do art. 21 da Lei Complementar 123/2006.

b) no caso de serviço isento, imune ou não tributado pelo ISS:

- informar a base de cálculo zero
- informar a alíquota zero
c) no caso tributação normal

- informar a base de cálculo

- informar a alíquota zero
4) Sociedades Uniprofissionais
O Regulamento do ISS prevê expressamente que não será feita retenção de ISS de sociedades uniprofissionais. Assim:

.

a) no caso de serviço isento, imune ou não tributado pelo ISS:

- informar a base de cálculo zero
- informar a alíquota zero
b) no caso de serviço tributável

- informar a base de cálculo

- informar a alíquota zero
OBSERVAÇÃO: Em relação aos tributos PIS e COFINS, a Nota Técnica 04/2008, disponível no Portal Nacional da NF-e (www.nfe.fazenda.gov.br) contém instruções de como deve ser o preenchimento relativamente a esses 2 tributos, conforme abaixo:

a) campo CST do grupo de tributos de PIS – informar o valor “99” (99- outras 

operações) para o campo CST; 

Exemplo de XML: 

<PISOutr> 

<CST>99</CST> 

<vBC>0</vBC> 

<pPIS>0</pPIS> 

<vPIS>0</vPIS>

</PISOutr> 

b) campo CST do grupo de tributos de COFINS – informar o valor “99” (99 - outras 

operações) para o campo CST; 

Exemplo de XML: 

<COFINSOutr> 

 <CST>99</CST> 

 <vBC>0</vBC> 

<pCOFINS>0</pCOFINS> 

<vCOFINS>0</vCOFINS> 

</COFINSOutr> 
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